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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 056/2008
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Opina sobre medidas administrativas para a solução requerida nos autos do Processo CEE/PI nº 165/2008.

PROCESSO/CEE/PI Nº: 165/2008.

INTERESSADO: Rayana Katrine de Oliveira Cavalcante. 

ASSUNTO: Certificado de conclusão do ensino médio.

RELATOR: Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: Em 07/03/2008.

I – RELATÓRIO

Este parecer tem por objeto pedido autuado no Conselho, sob o nº 165/08, no qual Rayana Katrine de Oliveira Cavalcante requer solução para a situação de impasse envolvendo a expedição de certificado de conclusão do ensino médio, realizado pela requerente no Colégio Estadual Zacarias de Góes. A motivação do pleito é justificada por juntada aos autos de documentos escolares expedidos pela instituição em causa, nos quais o “declarado” e “certificado” não coincidem quanto à conclusão da vida escolar da aluna.

Preliminarmente, os autos do processo são encaminhados à SUPEN (Superintendência de Ensino da Seduc) para as providências do despacho seguinte: 

Para a instrução devida dos autos do processo em tela com vistas ao parecer conclusivo, sugiro a esta Presidência do CEE/PI que solicite da SUPEN oitiva à instituição em causa para que apresente o contraditório e se manifeste a respeito do desencontro entre o teor substantivo da Certidão e da Declaração que já instruem os autos.

Praticada a diligência solicitada, juntaram-se aos autos dois relatórios, sendo o primeiro de oitiva ao diretor da instituição e o segundo de oitiva aos professores do Conselho de Classe.

No primeiro relatório se esclarece o quanto se segue, colhendo-se o depoimento do diretor da instituição de ensino:

[...] Quanto à expedição da certidão que aprova a aluna [...], relatou-se que o referido documento foi expedido antes da realização do Conselho de Classe e que a sua autorização (assinatura) foi concedida porque a aluna chegou apreensiva na escola, relatando que tinha sido aprovada no vestibular de uma faculdade privada e que, por isso, precisava  do documento para efetivar, urgentemente, sua matricula.

A aluna foi cientificada, pela escola, da sua situação de pendência na disciplina Educação Física e, mesmo assim, resolveu “correr o risco”.

O Conselho de Classe reuniu-se no dia 20.02.2008 e o professor da disciplina citada negou-se em comparecer alegando que “não ia faltar no outro colégio em que trabalha para não perder dinheiro”.

Após a realização do Conselho de Classe, ficou decidida a reprovação da aluna. Posteriormente à decisão, tentou-se uma ultima conversa com o professor em favor da aluna, porém, este se manteve irredutível.

O diretor também expôs que firmou a declaração [em causa] porque se compadeceu da aluna, mas não assinou outro documento futuro comprovando a aprovação da mesma, em respeito ao Conselho de Classe, cuja autoridade da decisão é irrevogável no âmbito da escola.

No segundo relatório, apurou-se o quanto segue, colhendo-se o depoimento dos membros integrantes do Conselho de Classe:  

Em inspeção realizada, [...], comprovou-se que a aluna [...] quando submetida à avaliação do referido Conselho não obteve êxito na sua aprovação, tendo nesse caso, 04 (quatro) votos a favor e 06 (seis) votos contra a sua aprovação anual. Os professores ainda relataram que a aluna constantemente no horário das aulas de Educação Física, furtava-se em comparecer, dizendo que já estava mesmo reprovada.

No mérito, parece justificar-se medida administrativa que autorize expedição dos documentos escolares (Histórico Escolar e Certificado de Conclusão), dando o curso por concluído para fins de continuidade de estudos, ficando porém a aluna na obrigação de cumprir a disciplina Educação Física no Colégio Estadual Zacarias de Góes, com freqüência e aproveitamento integralizados, ainda em 2008, com duração de um semestre letivo. A certificação do cumprimento do acima estabelecido deve ser comunicado pela instituição em causa, findo o prazo estabelecido ao setor de inspeção da Seduc que diligenciará pela  juntada do documento expedido aos autos do processo em tela.

A decisão aqui recomendada, não tendo o sentido de firmar jurisprudência, não caracteriza precedente a ser generalizado. Cada caso é um caso, sendo que nos casos da espécie, as instituições de ensino devem se ater ao que lhes determina seu regimento e regime escolar.

De outra parte, a aluna deve ficar ciente que a expedição, aqui autorizada, dos documentos escolares para os fins de continuidade de estudos não a exime do cumprimento obrigatório da pendência deixada no Colégio Estadual Zacarias de Góes. Aliás, essa situação deve constar registrada no histórico escolar expedido, no campo “observações”, para isso reservado. 

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, conclui e vota o relator para que se responda ao objeto do Processo CEE/PI nº 165/2008, nos termos do relatório supra, encaminhando-se cópia deste parecer à requerente que o destinará à Secretaria da Faculdade, onde depositou documento escolar provisório de conclusão do ensino médio; e cópia à Superintendência de Ensino da Seduc, reservando-lhe a incumbência de comunicar da decisão deste parecer à direção do Colégio Estadual Zacarias de Góes.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 7 de março de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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